
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 121, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.

“Cria 10(dez) empregos de Agente de Combate às Endemias no ãmbito da Secretaria Municipal de Saúde, destinados a atender ao Programa de Agentes de Combates a Endemias, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul.
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:
L E I

Art. 1º Ficam criados 10(dez) empregos públicos de Agente de Combate às Endemias, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº51, de 14 de fevereiro de 2006 e da Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, vinculados à Secretaria Municipal de Saúde.
§ 1º – O emprego público será vinculado ao Regime Geral de Previdência Social e será regido pelas normas da Consolidação das Leis Trabalho – CLT, conforme determina o disposto no § 4 do artigo 198 da Constituição Federal da República, destinada ao atendimento do Programa de Agente de Combate às Endemias.
§ 2º – As atribuições, os requisitos para provimento e demais características do emprego criado no caput deste artigo são os constantes no Art. 8º desta Lei, conforme:

NÍVEL TOTAL DE EMPREGOS DENOMINAÇÃO ANEXO

PRINCIPAL 10 AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 1
Art. 2º A tabela de vencimentos básicos para agente de combate a endemias, com carga horária de 40h(quarenta horas) semanais, fica constituída do seguinte padrão e valor:

PADRÃO BASE VENCIMENTO (R$)

1 R$ R$ 1.014,00 (um mil e quatorze reais) mensais
Parágrafo Único – O vencimento correspondente ao emprego de Agente de Combate às Endemia terá índice de reajuste definido por lei própria.
Art. 3º Os Agentes de Combate à Endemias devem atuar no âmbito do Sistema Municipal de Saúde, mediante vínculo entre os referidos agentes e a Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 4º São requisitos específicos para a posse no emprego público de Agente de Combate à Endemia:
I – Haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e
II – Haver concluído o ensino fundamental.

Parágrafo Único – Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II aos que, na data de publicação desta Lei, estejam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Edemias.
Art. 5º Será demitido o detentor do emprego público de Agente de Combate à Endemia, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I – que apresentar declaração falsa de residência, ou deixar de residir na área em que for atuar;
II – que praticar falta grave, dentre as enumeradas no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, apurado em procedimento administrativo, na forma da Lei Municipal 1.108/99, no qual se assegure o contraditório e a ampla defesa, com a possibilidade de suspensão preventiva conforme a necessidade;
III – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
IV – necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei Complementar a que se refere o artigo 169 da constituição Federal;
V – insuficiência no desempenho de suas funçoes, referente a estágio probatório.
Art. 6º Os Agentes de Combate à Endemias serão quantificados por distrito geográfico, conforme o número de famílias cadastradas junto às Unidades básicas de Saúde – UBS's, onde estarão lotados.
§ 1º Compete a Secretaria Municipal de Saúde a definição da área geográfica do distrito unitário a que se refere o caput deste artigo, observando os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde e Secretaria Estadual da Saúde.
§ 2º Cada Agente de Combate às Endemia deverá ser responsável pelo acompanhamento de, no máximo, 150 famílias ou 750 pessoas.
Art. 7º A nomeação para o emprego público criado por esta Lei Municipal deverá ser precedida de aprovação em processo seletivo público, de provas, ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexividade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme dispõe a Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.
Parágrafo Único – O processo seletivo de que trata o caput deste artigo terá três fases distintas:
I – comprovação de atendimento aos pré-requisitos para exercício dos respectivos cargos;
II – inscrição e submissão às provas ou provas e títulos, em caráter eliminatório;
III – conclusão, com aproveitamento, de curso introdutório de formação inicial, em caráter classificatório, dos candidatos aprovados na fase de que trata o inciso II deste parágrafo.
Art. 8º São atribuições desta categoria profissional:
I – desenvolver ações que busquem a integração entre as equipes de saúde e a população adscrita à Unidade Básica de Saúde – UBS, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividade;
II – trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a microárea;
III – estar em contato permanente com as famílias desenvolvendo ações educativas, visando à promoção da saúde e a prevenção das doenças, de acordo com o planejamento da equipe;
IV – cadastrar todas as pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados;
V – orientar famílias quanto a utilização dos serviços de saúde disponíveis;
VI – desenvolver atividades de promoção à saúde, de prevenção das doenças e de agravos, e de vigilância à saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade, mantendo a equipe informada, principalmente a respeito daquelas em situação de risco;
VII – acompanhar, por meio de visita domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade, de acordo com as necessidades definidas pela equipe; e
VIII – cumprir com as atribuições atualmente definidas na lei 11.350/06, ou legislação que virer a substituí-la;
IX – cumprir tarefas pertinentes a realização do interesse comum com zelo e presteza.
Art. 9º A manutenção do programa de Agente de Combate às Endemia, de que trata esta Lei, tem como referência a continuidade do repasse de verba pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - No caso de extinção do Programa de Agente de Combate às Endemia, os profissionais detentores de emprego público, utilizados nos programas, poderão de acordo com a necessidade e interesse local, e os recursos orçamentários disponíveis, serem utilizados conforme a complexidade de suas atribuições, de forma que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Art. 10 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão atendidas pelas seguintes dotações orçamentárias:

Órgão 6 – Secretaria de Saúde; Unidade 06.02 Fundo Municipal de Saúde – FMS; Funcional 103010109 – Saúde; Projeto/Atividade 2047000 – Assistência Médica, odontol. E Sanitária; Natureza Despesa 3.1.90.04.00.00.00 – Contratação por tempo determinado; Fonte de Recursos 40 – ASPS;
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Eldorado do Sul, 17 de agosto de 2017.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES
 Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

RODRIGO ÁVILA DA SILVEIRA

Secretário da Administração                            Publicada em ___/___/___

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei Municipal nº 121, de 17 de agosto de 2017, que: “Cria 10(dez) empregos de Agente de Combate às Endemias no ãmbito da Secretaria Municipal de Saúde, destinados a atender ao Programa de Agentes de Combates a Endemias, e dá outras providências”.

O Agente de Combate à Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.

O presente projeto de lei visa reorganizar sistematicamente os serviços de saúde prestados pelo Município, busca uma melhor estrutura de atendimento e eficiência dos serviços, no sentido de proporcionar a população municipal melhor qualidade de vida e saúde, diminuir as situações de riscos e endemias.

A Secretaria Municipal de Saúde é responsável por coordenar as ações de saúde no âmbito municipal, de iniciativa do poder executivo. A compreensão da Secretaria atendendo diretamente cada família, como uma forma de intervenção eficaz, eficiente, integral, qualitativa e com capacidade de atendimento e resolução dos problemas de saúde da população assistida. A ideia é buscar, com o Sistema Municipal de Saúde, oportunizar à médio prazo, uma intervenção e construção coletiva do sistema local de saúde, pautada em princípios e diretrizas comuns, no caso àqueles prescritos na Constituição Federal e Lei Orgânica da Saúde.

Sendo o que nos cumpria apresentar, aproveitamos o ensejo para saudar a todos os componentes dessa Casa Legislativa.

Atenciosamente,

                                    Ernani de Freitas Gonçalves
                                            Prefeito Municipal.

